
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 975811 - RN (2025/0013552-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : NEY WILLIAN DE ARAUJO
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR - RN004127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO NORTE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CORRUPÇÃOHABEAS CORPUS
ATIVA. DOSIMETRIA E REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADOS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. No caso, a despeito de a pena do agravante ter sido reduzida pelo
Tribunal de origem a patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos de
reclusão, a fixação do regime fechado é possível diante da existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, como no presente caso (maus
antecedentes e motivos do crime). Precedentes.

2. Consoante a jurisprudência do STJ, a dosimetria da pena é
atividade inserida no âmbito da atividade discricionária do julgador, atrelada
às particularidades de cada caso concreto.

3. Agravo regimental desprovido.    
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DO NORTE

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . CORRUPÇÃOHABEAS CORPUS
ATIVA. DOSIMETRIA E REGIME MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADOS. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

1. No caso, a despeito de a pena do agravante ter sido reduzida pelo
Tribunal de origem a patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos de
reclusão, a fixação do regime fechado é possível diante da existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, como no presente caso (maus
antecedentes e motivos do crime). Precedentes.

2. Consoante a jurisprudência do STJ, a dosimetria da pena é
atividade inserida no âmbito da atividade discricionária do julgador, atrelada
às particularidades de cada caso concreto.

3. Agravo regimental desprovido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NEY WILLIAN DE
ARAÚJO contra decisão de fls. 539-543, que não conheceu do .habeas corpus
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Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou ocorrência de
ilegalidades na dosimetria da pena-base e, por conseguinte, na manutenção do regime
fechado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, conceder a ordem
para revisar a dosimetria e fixar o regime intermediário.

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão atacada ser mantida por
seus próprios fundamentos.

Para evitar desnecessária tautologia, colaciono os fundamentos da decisão
atacada (fls. 1.147-1.150-grifei):

[...]
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do

Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus
 em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/4/2024 8/4/2024

 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas

 como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não hácorpus
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.
Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).18/3/2024 20/3/2024

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de  substitutivo dehabeas corpus

agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve
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ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal
é no sentido de que o “  não se revela instrumento idôneo parahabeas corpus
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR,
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de
que não cabe  para reexaminar os pressupostos dehabeas corpus
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).15/5/2023 17/5/2023

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real
utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Inicialmente, no sentido da manifestação do MPF, extrai-se que a tese de nulidade
processual decorrente da ausência de justa causa para a abordagem e revista do paciente não
foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, inviabilizando o exame pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Cumpre anotar que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando não

” (AgRgobservados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade
no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ). 13/5/2024 15/5/2024
A revisão da dosimetria, portanto, somente é possível em situações excepcionais, de

manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em
aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 2.042.325/MS, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). 14/8/2023 18/8/2023

Acerca da fixação do regime de cumprimento de pena inicialmente fechado, assim se
pronunciou a Corte estadual (e-STJ fl. 398):

[...] No mais, o regime inicial para cumprimento da pena do apelante deve
permanecer fechado, tendo em vista que conforme vasta jurisprudência, é
admitido a fixação do regime mais gravoso (in casu, fechado), ainda que o
quantum da pena autorize a fixação do regime prisional mais brando, qual
seja, o semiaberto, nos casos em que são consideradas desfavoráveis as

 [...]circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP.
Pelo que se extrai, não há ilegalidade a ser sanada, porquanto os entendimentos exarados

pelas instâncias de origem encontram-se em consonância com a jurisprudência desta Corte.
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Com efeito, a fixação do regime fechado teve como fundamento a existência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, hipótese que encontra amparo no artigo 33, §3º do
Código Penal. Logo, não há constrangimento ilegal a ser sanado.

A propósito, há distintos precedentes em sentido análogo nesta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABES CORPUS. CORRUPÇÃO

ATIVA. CULPABILIDADE DESFAVORÁVEL. EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO.
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Está justificada a exasperação da pena-base do crime de corrupção ativa
diante da maior reprovabilidade da conduta (culpabilidade), porque praticada
por réu em cumprimento de pena, recentemente agraciado com o regime
aberto, em situação de infração às regras do benefício.

2. O quantum de aumento, na primeira fase da dosimetria (8 meses), é
benéfico ao agravante e não se revela desproporcional, pois inferior à fração
de 1/8 sobre o intervalo da pena em abstrato (reclusão de 2 a 12 anos),
parâmetro considerado como razoável pela jurisprudência majoritária desta
Corte.

3. Ante o registro de circunstância judicial negativa (art. 33, § 3°, do CP) e
de reincidência, não há flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial
fechado.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 709.675/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em , DJe de .)14/11/2022 24/11/2022
 
DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PENA-

BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
SUBJETIVO. CULPABILIDADE VALORADA NEGATIVAMENTE
DIANTE DO NOVO DELITO COMETIDO NO CUMPRIMENTO DE
PENA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM COM REINCIDÊNCIA. REGIME
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. REINCIDÊNCIA E
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS

NEGATIVAS. DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. Substituição de
recurso próprio. Inadmissibilidade. Ordem não conhecida. I. CASO EM
EXAME

1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio, visando
à revisão da dosimetria da pena e do regime prisional fixado em sentença
condenatória por roubo e corrupção de menores. II. QUESTÃO EM
DISUCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas
corpus como substitutivo de recurso próprio para revisar a dosimetria da pena
e o regime prisional, na ausência de flagrante ilegalidade. III. RAZÕES DE
DECIDIR.
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3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio,
salvo em casos de flagrante ilegalidade que configure constrangimento ilegal.

4. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com os parâmetros legais e
jurisprudenciais, sem evidência de ilegalidade ou abuso de poder, haja vista
que a prática de novo crime durante o cumprimento de pena revela
culpabilidade mais acentuada e não enseja bis in idem com a reincidência.

5. A utilização da fração de 1/6 ou 1/8, por si só, não revela ilegalidade ou
desproporcionalidade.

6. A fixação do regime prisional considerou a reincidência e as
circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme previsto no Código Penal,
salientando-se que inexiste bis in idem pelo fato de, na segunda fase, ter
havido aumento pela agravante da reincidência.

7. Detração impedida, considerando que o regime prisional não tem como
razão de ser o quantum de pena, mas a reincidência e circunstância judicial
negativa.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 868.767/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)26/11/2024 11/12/2024
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO

DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. CORRUPÇÃO ATIVA. ABORDAGEM
POLICIAL NULIDADE. TEMA NÃO APRECIADO NA ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA-BASE. QUANTIDADE DOS
ENTORPECENTES E MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTO
VÁLIDO. REGIME FECHADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A tese de nulidade decorrente da abordagem policial não foi objeto de
exame nas instâncias ordinárias. Logo, o enfrentamento de tal questão
diretamente por esta Corte de Justiça acarretaria indevida supressão de
instância.

2. A teor do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo
legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante
ilegalidade no quantum aplicado.

3. Hipótese em que a pena-base foi exasperada em 1 ano e 8 meses de
reclusão acima do mínimo legal, com fundamento na quantidade dos
entorpecentes apreendidos - 12.407,85g de maconha -, bem como nos maus
antecedentes do paciente, o que não se mostra desproporcional, tendo em vista
as penas mínima e máxima do delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos).

4. Fixada a pena em 14 anos e 7 meses de reclusão e verificada a presença
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, além da reincidência do réu, se
revela escorreita a fixação do regime fechado para o cumprimento inicial da
pena reclusiva, nos termos dos arts. 33, § 2º, "a", e § 3º do Código Penal.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 737.140/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)17/5/2022 20/5/2022
Ante o exposto, do substitutivo e, na análise de ofício, nãonão conheço habeas corpus 

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
Como se vê, a despeito das afirmações defensivas, inexiste motivo para

reconsiderar a decisão agravada, haja vista a inexistência de qualquer ilegalidade a ser
reconhecida em relação à manutenção do regime fechado porquanto, em que pese a Corte
de origem ter reduzido a pena aplicada a patamar pouco acima de 4 anos de reclusão,
verifica-se que manteve a valoração negativa dos antecedentes e motivos do crime pelo
qual foi o agravante condenado, o que legitima a fixação do regime mais gravoso, na
forma do art. 33,  § 3º, do CP.

Não é por outro motivo que o MPF, ao se manifestar pela denegação da
ordem, com acerto, afirmou que "não há constrangimento ilegal a ser sanado pela
presente via, posto que a fixação do regime fechado teve como fundamento a existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, hipótese que encontra amparo no artigo 33, §3º
do Código Penal. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça tem assentado o entendimento
de que a dosimetria da pena é atividade inserida no âmbito da atividade discricionária do

" (fl. 535).julgador, atrelada às particularidades de cada caso concreto

Quanto ao tema, confiram-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE COM AMPARO EM ELEMENTOS
IDÔNEOS. DISCRICIONARIEDADE DO MAGISTRADO. MAUS ANTECEDENTES.
CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR PREVISTO NO ART.
64, I, DO CP. VALIDADE. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA MINORANTE
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPEDIMENTO. PACIENTE
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. REQUISITO OBJETIVO NÃO
PREENCHIDO. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. FIXAÇÃO DO REGIME
FECHADO. POSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS.
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. INTELIGÊNCIA

 PREJUDICADA A ANÁLISE DO PLEITO DEDO ART. 33, § 2º E § 3º, DO CP.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.
(HC n. 979.451/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifei)2/4/2025 7/4/2025
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO. PECULATO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME
PREVISTO NO ART. 5º DA LEI Nº 7.492/1986. DOSIMETRIA DA PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. REGIME PRISIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que manteve a condenação

do agravante pelo crime de peculato (art. 312, §1º, do CP). O agravante sustenta a
necessidade de desclassificação para o crime previsto no art. 5º da Lei nº 7.492/86,
argumentando que os fatos narrados se enquadram neste último. Além disso, questiona a
dosimetria da pena, alegando que as circunstâncias judiciais consideradas desfavoráveis são
inerentes ao tipo penal e não justificam o aumento da pena-base. Por fim, requer a fixação
do regime inicial semiaberto, considerando sua primariedade, bons antecedentes e a pena
inferior a oito anos.

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a condenação por peculato deve ser

desclassificada para o crime previsto no art. 5º da Lei nº 7.492/86; (ii) estabelecer se as
circunstâncias judiciais consideradas desfavoráveis justificam o aumento da pena-base; e
(iii) definir se o regime inicial de cumprimento de pena deve ser o semiaberto..

III. Razões de decidir
3. A análise de provas pelo Tribunal de origem indica que o recorrente, valendo-se de

sua função na CEF, reconheceu assinaturas falsas e desviou valores, sendo sua condenação
fundamentada em depoimentos de testemunhas, documentos bancários e relatórios de
auditoria. O reexame de tais provas é vedado nesta instância recursal, conforme a Súmula 7
do STJ.

4. A individualização da pena segue critérios estabelecidos no art. 59 do CP, podendo o
juiz valorar negativamente circunstâncias como a posição de gerente e o grau de instrução,
quando relevantes para o dolo e a reprovabilidade da conduta.

5. A fixação do regime inicial de cumprimento de pena considera não apenas a
primariedade e os bons antecedentes, mas também as circunstâncias do crime e a
necessidade de reprovação e prevenção, sendo legítima a imposição do regime fechado..

IV. Dispositivo e tese

[...]
(AgRg no REsp n. 2.105.592/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de , grifei)26/3/2025 2/4/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 975.811 / RN
Número Registro: 2025/0013552-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01008936120158200124 01010433720188200124 1008936120158200124 1010433720188200124
201500033737 201790001560 20180058604 20180058604000100
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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